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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
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Legislação Específica

Normas Fundamentais e Aplicação das Normas Processuais
Normas Fundamentais do Processo Civil
O Código de Processo Civil (CPC) inicia seus preceitos tratando das normas fundamentais e da aplicação 

das normas processuais, determinando em seu artigo 1º que o processo civil será ordenado, disciplinado e 
interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Fede-
rativa do Brasil.

Da análise desse dispositivo, podemos concluir que a aplicação do Código de Processo Civil exige conco-
mitantemente a observância das normas constitucionais, bem como de seus valores e princípios, tais como 
o do devido processo legal, da inafastabilidade, da duração razoável do tempo do processo, da isonomia, do 
contraditório, da motivação das decisões judiciais, dentre outros.

As normas fundamentais do processo civil exigem ainda o dever de colaboração das partes, como conse-
quência do princípio da boa-fé, assegura às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos 
e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais 
e determina que ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz deverá atender aos fins sociais e às exigências do 
bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, 
a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.

Dentre as normas fundamentais, o CPC dispõe ainda que não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça 
ou lesão a direito. Como inovação, o CPC/2015 buscou em seu texto incentivar as práticas alternativas de so-
lução de conflitos, especialmente através da Mediação e da Conciliação, como forma de desafogar o Poder 
Judiciário.

A jurisdição civil brasileira, uma vez provocada pela ação, age por meio do complexo de atos que denomi-
namos de processo. O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as 
exceções previstas em lei, trata-se do princípio do impulso oficial.

Para que o processo se desenvolva e atinja a sua finalidade precípua, é necessário delimitar quais normas 
serão aplicáveis a cada caso concreto. Para tanto, é preciso saber se à demanda proposta é possível aplicar 
as normas processuais brasileiras e, além disso, se essas normas, mais especificamente a lei, estão vigentes 
no ordenamento jurídico.

Com relação aos processos que já estão em andamento, deve-se questionar se a lei processual civil tem 
aptidão imediata para produzir todos os seus efeitos jurídicos e se vale para todo e qualquer ato que ainda 
esteja pendente.

Para melhor compreensão das normas fundamentais do processo civil, vamos à análise dos dispositivos do 
CPC que tratam da matéria:

 LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015
Código de Processo Civil.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:
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Direito Constitucional
  

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial ao jurista no exercício de suas funções, afinal, a partir 
dele que se delineia toda a estrutura do ordenamento jurídico nacional. 

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Constituição Federal de 1988 seja o aspecto fundamental 
do estudo do Direito Constitucional, impossível compreendê-la sem antes situar a referida Carta Magna na te-
oria do constitucionalismo. 

A origem do direito constitucional está num movimento denominado constitucionalismo.

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo qual se delineia a noção de que o Poder Estatal deve 
ser limitado, que evoluiu para um movimento jurídico defensor da imposição de normas escritas de caráter hie-
rárquico superior que deveriam regular esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrário fundamenta a noção de norma no ápice do or-
denamento jurídico, regulamentando a atuação do Estado em todas suas esferas. Sendo assim, inaceitável a 
ideia de que um homem, o governante, pode ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, notadamente, a estruturação do Estado, o estabeleci-
mento dos limites de sua atuação, como os direitos fundamentais, e a previsão de normas relacionadas à ideo-
logia da ordem econômica e social. Este objeto se relaciona ao conceito material de Constituição. No entanto, 
há uma tendência pela ampliação do objeto de estudo do Direito Constitucional, notadamente em países que 
adotam uma Constituição analítica como o Brasil.

Conceito de Constituição
É delicado definir o que é uma Constituição, pois de forma pacífica a doutrina compreende que este con-

ceito pode ser visto sob diversas perspectivas. Sendo assim, Constituição é muito mais do que um documento 
escrito que fica no ápice do ordenamento jurídico nacional estabelecendo normas de limitação e organização 
do Estado, mas tem um significado intrínseco sociológico, político, cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por Ferdinand Lassale, segundo o qual toda Constituição 

que é elaborada tem como perspectiva os fatores reais de poder na sociedade. Neste sentido, aponta Lassale1: 
“Colhem-se estes fatores reais de poder, registram-se em uma folha de papel, [...] e, a partir desse momento, 
incorporados a um papel, já não são simples fatores reais do poder, mas que se erigiram em direito, em insti-
tuições jurídicas, e quem atentar contra eles atentará contra a lei e será castigado”. Logo, a Constituição, antes 
de ser norma positivada, tem seu conteúdo delimitado por aqueles que possuem uma parcela real de poder 
na sociedade. Claro que o texto constitucional não explicitamente trará estes fatores reais de poder, mas eles 
podem ser depreendidos ao se observar favorecimentos implícitos no texto constitucional.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição não está na Constituição em si, mas nas decisões po-

líticas tomadas antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito de Constituição será estruturado por fatores 
como o regime de governo e a forma de Estado vigentes no momento de elaboração da lei maior. A Constituição 
é o produto de uma decisão política e variará conforme o modelo político à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define se uma norma será ou não constitucional é o seu con-

teúdo e não a sua mera presença no texto da Carta Magna. Em outras palavras, determinadas normas, por 
sua natureza, possuem caráter constitucional. Afinal, classicamente a Constituição serve para limitar e definir 
questões estruturais relativas ao Estado e aos seus governantes.

1 LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Constituição. 6. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001.
2 SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Presentación de Francisco Ayala. 1. ed. Madrid: Alianza Universidad Textos, 2003.
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Direito Administrativo

Estado 
Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui perso-
nalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no âmbito 
internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

POVO: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a so-
berania, conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo que “Todo poder 
emana do povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

TERRITÓRIO: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, ins-
trumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia do 
poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.
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Direito Civil
 

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial ao jurista no exercício de suas funções, afinal, a partir 
dele que se delineia toda a estrutura do ordenamento jurídico nacional. 

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Constituição Federal de 1988 seja o aspecto fundamental 
do estudo do Direito Constitucional, impossível compreendê-la sem antes situar a referida Carta Magna na te-
oria do constitucionalismo. 

A origem do direito constitucional está num movimento denominado constitucionalismo.

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo qual se delineia a noção de que o Poder Estatal deve 
ser limitado, que evoluiu para um movimento jurídico defensor da imposição de normas escritas de caráter hie-
rárquico superior que deveriam regular esta limitação de poder. 

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbitrário fundamenta a noção de norma no ápice do or-
denamento jurídico, regulamentando a atuação do Estado em todas suas esferas. Sendo assim, inaceitável a 
ideia de que um homem, o governante, pode ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, notadamente, a estruturação do Estado, o estabeleci-
mento dos limites de sua atuação, como os direitos fundamentais, e a previsão de normas relacionadas à ideo-
logia da ordem econômica e social. Este objeto se relaciona ao conceito material de Constituição. No entanto, 
há uma tendência pela ampliação do objeto de estudo do Direito Constitucional, notadamente em países que 
adotam uma Constituição analítica como o Brasil.

Conceito de Constituição
É delicado definir o que é uma Constituição, pois de forma pacífica a doutrina compreende que este con-

ceito pode ser visto sob diversas perspectivas. Sendo assim, Constituição é muito mais do que um documento 
escrito que fica no ápice do ordenamento jurídico nacional estabelecendo normas de limitação e organização 
do Estado, mas tem um significado intrínseco sociológico, político, cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por Ferdinand Lassale, segundo o qual toda Constituição 

que é elaborada tem como perspectiva os fatores reais de poder na sociedade. Neste sentido, aponta Lassale1: 
“Colhem-se estes fatores reais de poder, registram-se em uma folha de papel, [...] e, a partir desse momento, 
incorporados a um papel, já não são simples fatores reais do poder, mas que se erigiram em direito, em insti-
tuições jurídicas, e quem atentar contra eles atentará contra a lei e será castigado”. Logo, a Constituição, antes 
de ser norma positivada, tem seu conteúdo delimitado por aqueles que possuem uma parcela real de poder 
na sociedade. Claro que o texto constitucional não explicitamente trará estes fatores reais de poder, mas eles 
podem ser depreendidos ao se observar favorecimentos implícitos no texto constitucional.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição não está na Constituição em si, mas nas decisões po-

líticas tomadas antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito de Constituição será estruturado por fatores 
como o regime de governo e a forma de Estado vigentes no momento de elaboração da lei maior. A Constituição 
é o produto de uma decisão política e variará conforme o modelo político à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define se uma norma será ou não constitucional é o seu con-

teúdo e não a sua mera presença no texto da Carta Magna. Em outras palavras, determinadas normas, por 
sua natureza, possuem caráter constitucional. Afinal, classicamente a Constituição serve para limitar e definir 
questões estruturais relativas ao Estado e aos seus governantes.

1 LASSALLE, Ferdinand. A Essência da Constituição. 6. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001.
2 SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Presentación de Francisco Ayala. 1. ed. Madrid: Alianza Universidad Textos, 2003.
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Direito Processual Civil

Normas Fundamentais e Aplicação das Normas Processuais
Normas Fundamentais do Processo Civil
O Código de Processo Civil (CPC) inicia seus preceitos tratando das normas fundamentais e da aplicação 

das normas processuais, determinando em seu artigo 1º que o processo civil será ordenado, disciplinado e 
interpretado conforme os valores e as normas fundamentais estabelecidos na Constituição da República Fede-
rativa do Brasil.

Da análise desse dispositivo, podemos concluir que a aplicação do Código de Processo Civil exige conco-
mitantemente a observância das normas constitucionais, bem como de seus valores e princípios, tais como 
o do devido processo legal, da inafastabilidade, da duração razoável do tempo do processo, da isonomia, do 
contraditório, da motivação das decisões judiciais, dentre outros.

As normas fundamentais do processo civil exigem ainda o dever de colaboração das partes, como conse-
quência do princípio da boa-fé, assegura às partes paridade de tratamento em relação ao exercício de direitos 
e faculdades processuais, aos meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções processuais 
e determina que ao aplicar o ordenamento jurídico, o juiz deverá atender aos fins sociais e às exigências do 
bem comum, resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, 
a razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência.

Dentre as normas fundamentais, o CPC dispõe ainda que não se excluirá da apreciação jurisdicional 
ameaça ou lesão a direito. Como inovação, o CPC/2015 buscou em seu texto incentivar as práticas alternati-
vas de solução de conflitos, especialmente através da Mediação e da Conciliação, como forma de desafogar o 
Poder Judiciário.

A jurisdição civil brasileira, uma vez provocada pela ação, age por meio do complexo de atos que denomi-
namos de processo. O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as 
exceções previstas em lei, trata-se do princípio do impulso oficial.

Para que o processo se desenvolva e atinja a sua finalidade precípua, é necessário delimitar quais normas 
serão aplicáveis a cada caso concreto. Para tanto, é preciso saber se à demanda proposta é possível aplicar 
as normas processuais brasileiras e, além disso, se essas normas, mais especificamente a lei, estão vigentes 
no ordenamento jurídico.

Com relação aos processos que já estão em andamento, deve-se questionar se a lei processual civil tem 
aptidão imediata para produzir todos os seus efeitos jurídicos e se vale para todo e qualquer ato que ainda 
esteja pendente.

Para melhor compreensão das normas fundamentais do processo civil, vamos à análise dos dispositivos 
do CPC que tratam da matéria:

 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015
Código de Processo Civil.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:
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Direito Penal
 

O Direito Penal regula a vida social, traz a pacificação, e impõe sanções através do Estado-juiz. Dependen-
do de qual autor doutrinário adotado, o Direito Penal tem uma função específica. Por exemplo, para Roxin, a 
finalidade do Direito Penal é a proteção dos bens jurídicos; já para Jakobs, a principal função do Direito Penal 
é a proteção da norma.

 A União possui a competência legislativa de legislar sobre Direito Penal (fonte material). A fonte formal se 
divide em imediata e mediata:

Fonte formal imediata Fonte formal mediata
A Constituição Federal, leis penais. Doutrina, jurisprudência etc.

 Em suma, como o cidadão não pode punir com as próprias mãos, o Estado elege condutas a serem puni-
das e como puni-las. Dessa forma, o Direito Penal traz o preceito incriminador, que caso se concretize, nasce 
a pretensão estatal de punir este indivíduo, por meio do devido processo legal.

Princípios aplicáveis ao direito penal.

Princípio da Legalidade
Nenhum fato pode ser considerado crime e nenhuma pena criminal pode ser aplicada sem que antes da 

ocorrência deste fato exista uma lei definindo-o como crime e cominando-lhe a sanção correspondente (nullum 
crimen sine praevia lege). Ou seja, a lei precisa existir antes da conduta, para que seja atendido o princípio da 
legalidade.

Princípio da Reserva Legal

Somente a lei em sentido estrito, emanada do Poder Legislativo, pode definir condutas criminosas e es-
tabelecer sanções penais. Todavia, de acordo com posicionamento do STF, norma não incriminadora (mais 
benéfica ao réu) pode ser editada por medida provisória. Outro entendimento interessante do STF é no sentido 
de que no Direito Penal cabe interpretação extensiva, uma vez que, nesse caso a previsão legal encontra-se 
implícita.

Princípio da Taxatividade

Significa a proibição de editar leis vagas, com conteúdo impreciso. Ou seja, ao dizer que a lei penal precisa 
respeitar a taxatividade enseja-se a ideia de que a lei tem que estabelecer precisamente a conduta que está 
sendo criminalizada. No Direito Penal não resta espaço para palavras não ditas.

Princípio da anterioridade da lei penal

Em uma linguagem simples, a lei que tipifica uma conduta precisa ser anterior à conduta. 

Na data do fato a conduta já precisa ser considerada crime, mesmo porque como veremos adiante, no Di-
reito Penal a lei não retroage para prejudicar o réu, só para beneficiá-lo. 

Ou seja, a anterioridade culmina no princípio da irretroatividade da lei penal. Somente quando a lei penal 
beneficia o réu, estabelecendo uma sanção menos grave para o crime ou quando deixa de considerar a con-
duta como criminosa, haverá a retroatividade da lei penal, alcançando fatos ocorridos antes da sua vigência.

• 1º fato;

• Depois lei;
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Direito Processual Penal

— Princípios do Processo Penal

O Direito Processual Penal se embasa em diversos princípios, que buscam evitar arbitrariedades estatais. 
Aqui vamos ter a oportunidade de conhecer a principal base principiológica processual penal:

• Presunção de Inocência: direito de não ser declarado culpado até o trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória (fim do devido processo legal). 

Atenção: A consequência deste princípio é que a acusação (Ministério Público) fica com o ônus de demons-
trar a culpabilidade do acusado. Ex. para a imposição de uma sentença condenatória é necessário provar, 
eliminando qualquer dúvida razoável (in dubio pro reo).

Súmula 444-STJ: É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar 
a pena-base.

CUIDADO: O art. 283 do CPP, que exige o trânsito em julgado da condenação para que se inicie o cumpri-
mento da pena, é constitucional, sendo compatível com o princípio da presunção de inocência, previsto no art. 
5º, LVII, da CF/88.

Assim, é proibida a chamada “execução provisória da pena”.

Vale ressaltar que é possível que o réu seja preso antes do trânsito em julgado (antes do esgotamento de to-
dos os recursos), no entanto, para isso, é necessário que seja proferida uma decisão judicial individualmente 
fundamentada, na qual o magistrado demonstre que estão presentes os requisitos para a prisão preventiva 
previstos no art. 312 do CPP.

Dessa forma, o réu até pode ficar preso antes do trânsito em julgado, mas cautelarmente (preventivamente), 
e não como execução provisória da pena.

STF. Plenário. ADC 43/DF, ADC 44/DF e ADC 54/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgados em 7/11/2019 (Info 
958).

• Contraditório: Consiste no direito à informação e ao direito de participação. Ou seja, direito de receber 
citações e intimações; direito de participar e reagir, como, por exemplo, oferecer resposta à acusação, recorrer.

Súmula 707 STF: Constitui nulidade a falta de intimação do denunciado para oferecer contrarrazões 
ao recurso interposto da rejeição da denúncia, não a suprindo a nomeação de defensor dativo.

• Ampla defesa: direito de se defender com todas as provas admitidas em direito. Ex. interrogatório. 

Súmula 523 STF: No processo penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua defi-
ciência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu.

A defesa técnica é exercida pelo advogado. É obrigatória na fase processual. A autodefesa é exercida pela 
própria parte. Compreende o direito de audiência (se apresentar ao juiz para defender-se pessoalmente); direi-
to de presença (acompanhar os atos de instrução ao lado do seu defensor); capacidade postulatória autônoma 
(impetrar HC, ajuizar revisão criminal, formular pedidos relativos à execução da pena).

• Publicidade: o processo é público para que possa haver controle da sociedade. Exceção: sigilo para a 
preservação do direito à intimidade. 
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Direito Civil - Legislação

LEI Nº 8.560, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1992.
Regula a investigação de paternidade dos filhos havidos fora do casamento e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

Art. 1° O reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento é irrevogável e será feito:

I - no registro de nascimento;

II - por escritura pública ou escrito particular, a ser arquivado em cartório;

III - por testamento, ainda que incidentalmente manifestado;

IV - por manifestação expressa e direta perante o juiz, ainda que o reconhecimento não haja sido o objeto 
único e principal do ato que o contém.

Art. 2° Em registro de nascimento de menor apenas com a maternidade estabelecida, o oficial remeterá ao 
juiz certidão integral do registro e o nome e prenome, profissão, identidade e residência do suposto pai, a fim 
de ser averiguada oficiosamente a procedência da alegação.

§ 1° O juiz, sempre que possível, ouvirá a mãe sobre a paternidade alegada e mandará, em qualquer caso, 
notificar o suposto pai, independente de seu estado civil, para que se manifeste sobre a paternidade que lhe é 
atribuída.

§ 2° O juiz, quando entender necessário, determinará que a diligência seja realizada em segredo de justiça.

§ 3° No caso do suposto pai confirmar expressamente a paternidade, será lavrado termo de reconhecimen-
to e remetida certidão ao oficial do registro, para a devida averbação.

§ 4° Se o suposto pai não atender no prazo de trinta dias, a notificação judicial, ou negar a alegada pater-
nidade, o juiz remeterá os autos ao representante do Ministério Público para que intente, havendo elementos 
suficientes, a ação de investigação de paternidade.

    § 5o  Nas hipóteses previstas no § 4o deste artigo, é dispensável o ajuizamento de ação de investigação 
de paternidade pelo Ministério Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em assumir 
a paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada para adoção.  (Redação dada pela Lei nº 12,010, de 
2009) Vigência

§ 6o  A iniciativa conferida ao Ministério Público não impede a quem tenha legítimo interesse de intentar 
investigação, visando a obter o pretendido reconhecimento da paternidade. (Incluído pela Lei nº 12,010, de 
2009)Vigência

Art. 2o-A.  Na ação de investigação de paternidade, todos os meios legais, bem como os moralmente legí-
timos, serão hábeis para provar a verdade dos fatos.  (Incluído pela Lei nº 12.004, de 2009).

 § 1º.  A recusa do réu em se submeter ao exame de código genético - DNA gerará a presunção da paterni-
dade, a ser apreciada em conjunto com o contexto probatório.   (Incluído pela Lei nº 12.004, de 2009).   (Renu-
merado do parágrafo único, pela Lei nº 14.138, de 2021)

§ 2º  Se o suposto pai houver falecido ou não existir notícia de seu paradeiro, o juiz determinará, a expensas 
do autor da ação, a realização do exame de pareamento do código genético (DNA) em parentes consanguíne-
os, preferindo-se os de grau mais próximo aos mais distantes, importando a recusa em presunção da paterni-
dade, a ser apreciada em conjunto com o contexto probatório.   (Incluído pela Lei nº 14.138, de 2021)

Art. 3° E vedado legitimar e reconhecer filho na ata do casamento.

Parágrafo único. É ressalvado o direito de averbar alteração do patronímico materno, em decorrência do 
casamento, no termo de nascimento do filho.

Art. 4° O filho maior não pode ser reconhecido sem o seu consentimento.
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Direito Penal - Legislação 

Destarte, cumpre ilustrar que a criação dessa lei é garantir que ninguém, venha ser vítima de abuso de au-
toridade e, caso seja vítima, garante-lhe o direito de levar ao conhecimento de autoridade competente para 
defender seus direitos, consoante será verificado a seguir.

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019
Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 

9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; 
e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei define os crimes de abuso de autoridade, cometidos por agente público, servidor ou não, 
que, no exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-las, abuse do poder que lhe tenha sido atribuído.

§ 1º As condutas descritas nesta Lei constituem crime de abuso de autoridade quando praticadas pelo 
agente com a finalidade específica de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por 
mero capricho ou satisfação pessoal.

§ 2º A divergência na interpretação de lei ou na avaliação de fatos e provas não configura abuso de autori-
dade.

CAPÍTULO II
DOS SUJEITOS DO CRIME

Art. 2º É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer agente público, servidor ou não, da admi-
nistração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e de Território, compreendendo, mas não se limitando a:

I - servidores públicos e militares ou pessoas a eles equiparadas;

II - membros do Poder Legislativo;

III - membros do Poder Executivo;

IV - membros do Poder Judiciário;

V - membros do Ministério Público;

VI - membros dos tribunais ou conselhos de contas.

Parágrafo único. Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função em órgão ou entidade abrangidos pelo 
caput deste artigo.

CAPÍTULO III
DA AÇÃO PENAL

Art. 3º Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada.

§ 1º Será admitida ação privada se a ação penal pública não for intentada no prazo legal, cabendo ao 
Ministério Público aditar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva, intervir em todos os termos do 
processo, fornecer elementos de prova, interpor recurso e, a todo tempo, no caso de negligência do querelante, 
retomar a ação como parte principal.
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Direito Processual Penal - Legislação

Destarte, cumpre ilustrar que a criação dessa lei é garantir que ninguém, venha ser vítima de abuso de 
autoridade e, caso seja vítima, garante-lhe o direito de levar ao conhecimento de autoridade competente para 
defender seus direitos, consoante será verificado a seguir.

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019
Dispõe sobre os crimes de abuso de autoridade; altera a Lei nº 7.960, de 21 de dezembro de 1989, a Lei nº 

9.296, de 24 de julho de 1996, a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994; 
e revoga a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965, e dispositivos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei define os crimes de abuso de autoridade, cometidos por agente público, servidor ou não, 
que, no exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-las, abuse do poder que lhe tenha sido atribuído.

§ 1º As condutas descritas nesta Lei constituem crime de abuso de autoridade quando praticadas pelo agen-
te com a finalidade específica de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero 
capricho ou satisfação pessoal.

§ 2º A divergência na interpretação de lei ou na avaliação de fatos e provas não configura abuso de autori-
dade.

CAPÍTULO II
DOS SUJEITOS DO CRIME

Art. 2º É sujeito ativo do crime de abuso de autoridade qualquer agente público, servidor ou não, da admi-
nistração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e de Território, compreendendo, mas não se limitando a:

I - servidores públicos e militares ou pessoas a eles equiparadas;

II - membros do Poder Legislativo;

III - membros do Poder Executivo;

IV - membros do Poder Judiciário;

V - membros do Ministério Público;

VI - membros dos tribunais ou conselhos de contas.

Parágrafo único. Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função em órgão ou entidade abrangidos pelo 
caput deste artigo.

CAPÍTULO III
DA AÇÃO PENAL

Art. 3º Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada.

§ 1º Será admitida ação privada se a ação penal pública não for intentada no prazo legal, cabendo ao 
Ministério Público aditar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva, intervir em todos os termos do 
processo, fornecer elementos de prova, interpor recurso e, a todo tempo, no caso de negligência do querelante, 
retomar a ação como parte principal.


